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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 19647.005989/2004-11

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  3201-000.667 — 2? Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 15 de margo de 2016

Assunto SOLICITACAO DE DILIGENCIA

Recorrente USINA PETRIBU SA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 2* Camara / 1* Turma Ordinaria da Terceira Secao
de Julgamento, por unanimidade de votos, em converter os autos em diligéncia, nos termos do
voto da relatora.

(assinado digitalmente)

CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA - Presidente.
(assinado digitalmente)

MERCIA HELENA TRAJANO DAMORIM- Relatora

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Charles Mayer de Castro
Souza, Mércia Helena Trajano DAmorim, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo, Winderley
Morais Pereira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Carlos Alberto Nascimento e Silva
Pinto,Tatiana Josefovicz Belisario e Cassio Schappo.

RELATORIO

O interessado acima identificado recorre a este Conselho de Contribuintes, de
decisdo proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Recife/PE.

Por bem descrever os fatos ocorridos, até entdo, adoto o relatorio da decisao
recorrida, que transcrevo, a seguir:



  19647.005989/2004-11  3201-000.667 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 15/03/2016 SOLICITAÇÃO  DE DILIGÊNCIA USINA PETRIBU SA FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 32010006672016CARF3201RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da Terceira Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em converter os autos em diligência, nos termos do voto da relatora.
 
 (assinado digitalmente)
 CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 MÉRCIA HELENA TRAJANO DAMORIM- Relatora 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Charles Mayer de Castro Souza, Mércia Helena Trajano DAmorim, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araújo, Winderley Morais Pereira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Carlos Alberto Nascimento e Silva Pinto,Tatiana Josefovicz Belisário e Cássio Schappo.
 
 RELATÓRIO  O interessado acima identificado recorre a este Conselho de Contribuintes, de decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Recife/PE.
 Por bem descrever os fatos ocorridos, até então, adoto o relatório da decisão recorrida, que transcrevo, a seguir:
 Trata-se de auto de infração lavrado contra o contribuinte acima qualificado, relativo a períodos de apuração compreendidos nos exercícios de 1999 a 2002, através do qual foi constituído crédito tributário referente ao Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI, no valor de R$ 2.444.106,98, incluídos multa de ofício e juros de mora.
 2.No campo �DESCRIÇÃO DOS FATOS�, constam as seguintes infrações, ao final tipificadas: �001 � CRÉDITOS INDEVIDOS. CRÉDITO BÁSICO INDEVIDO�: o estabelecimento industrial não teria recolhido IPI, por ter se utilizado de crédito básico indevido, constatado após a reconstituição da escrita fiscal, conforme descrito no Termo de Informação Fiscal de fls. 55/80. �002 � CRÉDITOS INDEVIDOS. CRÉDITO PRESUMIDO INDEVIDO�: conforme descrito no mesmo Termo de Informação Fiscal, o contribuinte teria se utilizado de crédito presumido indevido; 
 3.No Termo de Informação Fiscal acima aludido, a autoridade autuante consignou, em síntese, aqui relatado no que interessa ao deslinde do litígio, dentre outras informações, as seguintes:
 3.1.Depois de inúmeras intimações para entrega de livros e documentos fiscais em meio magnético � todas infrutíferas �, foi determinado o arquivamento do processo n.º 10480.000765/98-16, referente a pedido de ressarcimento de crédito presumido de IPI do ano de 1997, com ciência do contribuinte. Como o aludido crédito não pôde ser quantificado, foi �incluído no presente procedimento de fiscalização�;
 A fiscalização referente ao período de 1998 a 2002 foi realizada através Sistema �Audita � Notas Fiscais�, resultando na constatação de aproveitamento de créditos indevidos (crédito básico indevido, crédito presumido de IPI indevido e crédito-prêmio de IPI indevido);
 3.3.Ao proceder-se à análise dos créditos de IPI escriturados pela empresa, a partir do cotejamento dos dados inseridos nas notas fiscais de aquisição relacionados com os valores escriturados no Registro de Apuração do IPI � RAIPI, encontraram-se indevidamente escriturados créditos básicos de IPI destacados em várias notas fiscais relativos a produtos que não se enquadram no conceito de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, tais como: rolamentos, fluidos para radiador, cimentos, concretos, tijolos refratários, engrenagens buchas, borrachas de vedação, manômetro, filtros, parafusos etc. (lista completa à fl. 67);
 3.4.O contribuinte utilizou-se irregularmente de crédito presumido de IPI, relativo ao período de abril de 1995 a dezembro de 1996, de que trata a Lei n.º 9.363/96, pleiteado nos processos administrativos n.ºs 10480.000767/98-41 e 10480.000766/98-89, os quais foram indeferidos em sua quase totalidade. Como a empresa apresentou manifestação de inconformidade contras as decisões neles prolatadas e considerando que estão pendentes de solução, foram lançados, com suspensão da exigibilidade, os valores resultantes das glosas efetuadas, correspondentes à diferença entre o escriturado e o efetivamente deferido. No que respeita ao período de janeiro de 1997 a março de 1999, tendo a empresa escriturado e aproveitado o crédito presumido �sem, no entanto, ter logrado cumprir as exigências previstas na legislação quanto à manutenção e disponibilização de informações imprescindíveis à apuração e possível homologação dos referidos créditos por parte do fisco�, tais créditos foram glosados e lançados com multa de ofício, �não prejudicada sua ulterior comprovação, caso a empresa venha a demonstrar a sua exigência através da apresentação dos elementos necessários à sua apuração, aberta a fase litigiosa�. A empresa, ao invés de apurar o crédito presumido ao final de cada mês em que houve exportação e escriturá-lo no RAIPI para posterior compensação com o IPI nas operações de venda, preferiu controlá-lo extrafiscalmente, de forma semelhante a uma conta-corrente. Tal se deu, também, quanto ao crédito presumido referente ao período de janeiro de 1997 a março de 1999;
 3.5.O sistema de custos adotado pela empresa não distingue os valores referentes aos insumos adquiridos sujeitos à incidência do PIS e da COFINS daqueles que não sofreram a sua incidência. Em alternativa, adotou-se a metodologia prevista na legislação de regência (art. 3º da Portaria MF n.º 38/97; art. 1º, §1º, da Instrução Normativa � IN SRF n.º 103/97 e IN SRF n.º 23/97);
 3.6.Conforme prevê o art. 2º, §2º, da IN SRF n.º 23/97, o crédito presumido relativo a produtos oriundos da atividade rural deve ser calculado exclusivamente às aquisições efetuadas junto a pessoas jurídicas;
 3.7.Quando do cálculo da receita operacional bruta e dos estoques utilizados na apuração do crédito presumido, a empresa apresentou documentos extracontábeis na forma de formulários contínuos, nos quais desmembrados, de forma analítica, os produtos que compõem os valores indicados no Livro de Registro de Inventário. Ao examiná-las, constatou-se que os valores registrados se referiam não só a insumos empregados na industrialização, mas a toda uma gama de aquisições, que vão desde material de consumo, peças de reposição de veículos até adubos e defensivos agrícolas;
 A empresa não recolheu o IPI em virtude de ter utilizado de créditos indevidos com origem no denominado crédito-prêmio de IPI, sendo que, após a reconstituição da escrita, o saldo apresentou-se devedor. O lançamento foi constituído com a exigibilidade suspensa, em respeito às decisões judiciais prolatadas nos autos da apelação em Mandado de Segurança n.º 79452-PE (2000.83.00.017319-8).
 4.Devidamente cientificado, o contribuinte apresentou, no prazo legal, impugnação ao lançamento (fls. 1915/1936), na qual alega, preliminarmente, com base em doutrina, que o lançamento seria nulo, �por falta de clareza e precisão e ausência de prova�, pois a fiscalização teria apenas arrolado valores, obtidos junto aos Livros de Registro de Entradas e de Apuração de IPI, sem preocupar-se com os documentos apresentados e com o que a legislação define como sendo matéria-prima e produto intermediário na fabricação de açúcar. Nesse sentido, afirma que a fiscalização teria glosado insumos de modo aleatório, sem verificar se os produtos foram realmente consumidos, deterioraram-se ou desgastaram-se no processo de fabricação do produto final. Outrossim, alega cerceado o seu direito de defesa, pois, além de o auto de infração não ter trazido prova alguma, apenas imputou a prática de ilícito tributário, �sem demonstrar que os produtos intermediários relacionados não participam do processo de fabricação do produto final�. No mérito, aduz, em síntese:
 4.1.Para fabricar açúcar, adquire insumos que se integram no processo produtivo ou nele são consumidos. Assim, tem direito ao denominado �crédito básico�, em homenagem ao princípio da não-cumulatividade (tece considerações sobre o referido princípio e alega que o art. 147, I, do Regulamento do IPI de 1998 � RIPI/98 promoveu uma limitação ao creditamento, o que não se encontraria na Constituição Federal nem no Código Tributário Nacional � CTN);
 4.2.Não procederiam as glosas efetuadas, pois se refeririam a matérias-primas e produtos intermediários ligados diretamente ao produto final (cita os Pareceres COSIT n.ºs 214/95 e 170/96). Tais insumos, em função da ação diretamente exercida pelo açúcar em fabricação, ou vice-versa, teriam sido desgastados, destruídos, como seriam os casos, por exemplo: chapa de aço, tubo galvanizado, borracha de vedação, rolamento, chapa cromo-níquel, tubo de alumínio e muitos outros. Estes seriam produtos intermediários que são consumidos no processo produtivo, mas que não se incorporam no produto final (transcreve, parcialmente, aresto do Superior Tribunal de Justiça � STJ, no qual se fundamenta);
 4.3.Laudo Técnico do Instituto Tecnológico do Estado de Pernambuco � ITEP teria qualificado como intermediários vários dos insumos glosados;
 4.4.A fiscalização teria feito uma análise do Código Fiscal de Operações e Prestações � CFOP, para definir quais os produtos dão direito ao crédito. Porém, de forma aleatória, sem nenhum critério. Num momento, considerou os insumos adquiridos como produto intermediário; noutro, entendeu que seriam partes e peças de máquinas e materiais de manutenção e consumo, que não dariam direito ao crédito, sem se importar com o código utilizado;
 4.5.Interpretando o art. 117 do RIPI/98, a fiscalização teria entendido que referido dispositivo excluiu do cálculo do crédito os produtos tributados à alíquota zero, uma vez que não haveria imposto para tais produtos. Embora não se tenha glosado qualquer insumo com alíquota zero, não tributado ou isento, existiriam, em seu processo produtivo, tais produtos, como óleo diesel, cana-de-açúcar e oxigênio. Se adquire, para o processo produtivo do açúcar, insumos isentos, não tributados ou tributados à alíquota zero, deveria ter direito ao crédito presumido, equivalente ao imposto que teria que suportar nas entradas, caso o IPI fosse devido, pelo fato de que tais custos integram o preço final do açúcar, base de cálculo do IPI;
 4.6.Por ser indústria agropecuária açucareira que também exporta, gozaria de estímulo do crédito presumido de IPI de que trata a Lei n.º 9.363/96, incidentes sobre as suas aquisições, independentemente da tributação do insumo, devendo apenas calcular o crédito sobre tais aquisições;
 4.7.O período abrangido pelo lançamento vai de junho de 2001 a agosto de 2002. O período anterior foi objeto de outro auto de infração. As confusões em relação ao período autuado demonstrariam a imprecisão do presente auto e cerceariam o seu direito de defesa. A fiscalização teria se utilizado das mesmas informações, aplicando-as aos autos de infração lavrados, de modo que teve que adivinhar à qual deles está se referindo o fisco. Quanto ao período de janeiro a março de 2002, a imprecisão e falta de clareza continuariam, visto que se relata que a empresa teria escriturado e aproveitado o benefício do crédito presumido de IPI, no período de janeiro de 1997 a março de 1999, sem cumprir as exigências previstas na legislação, quanto à manutenção e disponibilização de informações imprescindíveis à apuração e possível homologação dos créditos. No entanto, referido período não é objeto do presente auto de infração;
 4.8.A fiscalização alegou que a empresa apurou o crédito presumido ao final de cada mês em que ocorreu a exportação e que preferiu controlá-lo em documento extrafiscal. Ocorre que, ainda que não utilizasse o sistema previsto no §5º do art. 3º da Portaria MF n.º 38/97, existiria metodologia alternativa prevista no §7º do mesmo artigo, o qual teria sido utilizado pelos Auditores para apurar os custos de produção, baseado na posição dos estoques e nos valores das aquisições. De uma forma ou de outra, o certo é que a empresa não poderia perder o direito ao crédito presumido do IPI, cabendo até o ressarcimento em espécie, quando não haja possibilidade de compensação com o mesmo imposto;
 4.9.A fiscalização afirmou que o sistema de custos adotado pela empresa não distinguiria os valores referentes aos insumos sujeitos à incidência do PIS e da COFINS daqueles que não sofreram tal incidência. O §5º do art. 3º da Portaria MF n.º 38/97, contudo, não exigiria que se identifiquem referidos produtos. Ademais, o art. 2º da Lei n.º 9.363/96, combinado com o art. 3º da Portaria MF n.º 38/97, determina que o crédito presumido deve ser determinado sobre o valor total das aquisições. O fisco excluiu as aquisições de matérias-primas a pessoas físicas, com base nas Instruções Normativas � IN n.º 23/97 e 103/97. Para ele, referidos atos normativos teriam modificado o texto de lei ao estabelecerem que o crédito presumido seria calculado, exclusivamente, em relação às aquisições efetuadas a pessoas jurídicas, sujeitas às contribuições do PIS e da COFINS, e que os insumos adquiridos de cooperativas não gerariam direito ao crédito presumido. Contudo, somente uma lei ou uma Medida Provisória � MP poderiam determinar as exclusões, visto que as INs não podem inovar ou modificar o texto que complementam (cita decisões do Conselho para corroborar o seu entendimento);
 4.10.O Decreto-lei n.º 1.248/72 e a Lei n.º 9.363/96 são normas de Direito Público, cuja interpretação não pode ser restringida;
 4.11.O direito ao ressarcimento em dinheiro poderia se dar depois de compensado com o próprio IPI, como preconiza o art. 4º da Lei n.º 9.363/96;
 4.12.O CTN somente autorizaria a cobrança de juros de mora em 1% (um por cento). Acima desse limite, a taxa aplicada estaria sendo aplicada como remuneração de capital, não como juros moratórios, o que afrontaria a Constituição Federal e o CTN. Ademais, estar-se-ia alterando a base de cálculo, com o conseqüente aumento de tributo de forma transversa, sem autorização constitucional, bem como a aplicação da taxa Selic configuraria puro anatocismo (referencia decisões judiciais contrários à aplicação da taxa Selic);
 4.13.Em vista dos equívocos cometidos, o débito exigido seria ilíquido e incerto, tornando inexigível o título correspondente.
 5.Ao final, depois de suplicar pela aplicação do art. 112 do CTN, requer a nulidade do lançamento ou, alternativamente, a sua improcedência. Protestou, ainda, pela juntada posterior de documentos e realização de perícia, para a qual formulou quesitos e indicou assistente técnico.
 É o relatório.
 O pleito foi indeferido, no julgamento de primeira instância, nos termos do acórdão 11-27.016 de 22/07/2009, proferida pelos membros da 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Recife/PE, cuja ementa dispõe, verbis:
 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
 Período de apuração: 20/05/1999 a 31/12/2002 
 CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. INSUMOS ADMITIDOS. 
 Os insumos admitidos no cálculo do valor do benefício são apenas as matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, assim conceituados pela legislação do IPI.
 CRÉDITO PRESUMIDO. INSUMOS ADQUIRIDOS A PESSOAS NÃO CONTRIBUINTES DO PIS E DA COFINS. 
 Por força de disposição legal expressa, as aquisições de insumos não tributadas pelo PIS e pela COFINS estão excluídas do cálculo do incentivo fiscal.
 Assunto: Processo Administrativo Fiscal Período de apuração: 20/05/1999 a 31/12/2002 ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAÇÃO.
 As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de argüições de inconstitucionalidade de atos legais regularmente editados.
 PERÍCIAS E PRODUÇÃO POSTERIOR DE PROVAS. 
 Dispensável a realização de perícias ou produção de novas provas quando os documentos integrantes dos autos revelam-se suficientes para formação de convicção e conseqüente julgamento do feito.
 Impugnação Improcedente
 Crédito Tributário Mantido
 Inconformado, a recorrente apresenta recurso voluntário, tempestivamente, onde repisa basicamente os termos da impugnação.
 Argumenta que as provas acostadas foram produzidas pela recorrente. Suplica a aplicação do art. 112 do CTN, em vista da fiscalização estar autuando com base em presunção, além do que a lei descreve, logo, requer que seja dado provimento ao presente recurso.
 Consta despacho, à e-fl. 2513 deste processo, cujo assunto trata de solicitação de desistência de recurso consoante petição constante dos autos, ao amparo do disposto no § 1° do art. 78 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009.
 E decidido pelo presidente deste CARF, nos seguintes termos:
 Dessa forma, em razão da petição constante dos autos e à luz do disposto no § 1°, art. 78, Anexo II do RICARF, resta configurada a renúncia ao direito sobre o qual se fundou o recurso interposto pelo sujeito passivo, objeto da desistência, devendo o processo retornar à unidade da administração tributária de origem para: 
 a) prosseguir na exigência do crédito tributário objeto da desistência; 
 b) se parcial, apartar os autos e retornar o processo ao CARF para apreciação da matéria não contemplada pela desistência. 
 Observa-se na e-fl. 2526 o disposto:
 Encaminho presente processo ao GEPAF/SECOJ/SECEX/CARF/MF para seguimento do julgamento da parte não alcançada pela desistência apresentada pelo contribuinte. Os valores que constam de sua desistência encontram-se controlados através do Processo 18208.086364/2011-79.
 O processo 18208.086364/2011-79. refere-se a parte subentendida da parte do acompanhamento da desistência (não está digitalizado).
 Por sua vez, o processo 19647.005989/2004-11, que foi apensado a este; e compulsando ao mesmo, observa-se que há o pleito da desistência parcial do recurso voluntário. 
 O processo digitalizado foi distribuído e encaminhado a esta Conselheira para prosseguimento, de forma regimental.
 É o relatório.
 VOTO 
 Conselheiro MÉRCIA HELENA TRAJANO DAMORIM 
 O recurso voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, razão por que dele tomo conhecimento. 
 Verifica-se, inicialmente, que o pleito de desistência encontra-se no processo 18208.086364/2011-79, bem como seu acompanhamento, por conta do parcelamento.
 Da mesma forma, o processo 19647.005989/2004-11, que foi apensado a este; observa-se que há o pleito da desistência parcial do recurso voluntário, e que se verifica a permanência do débito de R$ 900.578,21, do período de apuração de agosto de 2002, pois todos os valores outros foram objeto do parcelamento.
 No entanto, a recorrente, insiste que houve erro de fato, e que deve ser enfrentado, em nome da verdade material, pois o valor devido no primeiro decêndio de 08/2002 seria o valor de R$ 23.611,26 , restando um recolhimento de R$ 20.132,95; cujo valor está sendo cobrado no Auto de Infração de outro processo - o de n° 19647.005991/2004-81.
 À vista dos argumentos, da documentação acostada e as referências aos diversos processos, sugiro que este seja baixado em diligência para a unidade de origem possa prestar os seguintes esclarecimentos :
 a) precisar o montante do saldo de parcela (valor), bem como o período de apuração; parte esta que não houve desistência, por conta do seguimento do recurso voluntário, tendo em vista desistência parcial;
 b) analisar a procedência do argumento da recorrente que por erro de fato, a parcela seria de R$ 23.611,26 e não de R$ 900.578,21 e mesmo assim, já estaria sendo cobrado em outro processo, o de n° 19647.005991/2004-81, em nome da empresa. Sendo positivo, esta alegação, confirmar, no sentido de que não haja a cobrança do mesmo débito.
 Esclareça os fatos acima através de relatório fiscal e posteriormente, dê-se ciência à recorrente, para se quiser, manifestar.
 Dessa forma, voto por que se CONVERTA O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA para atender ao demandado acima.
 Por fim, devem os autos retornar a esta Turma para prosseguimento no julgamento.
 (assinado digitalmente)
 
 MÉRCIA HELENA TRAJANO DAMORIM - Relator
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Trata-se de auto de infragcdo lavrado contra o contribuinte acima
qualificado, relativo a periodos de apuragdo compreendidos nos exercicios
de 1999 a 2002, através do qual foi constituido crédito tributario referente
ao Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI, no valor de R$
2.444.106,98, incluidos multa de oficio e juros de mora.

2.No campo “DESCRICAO DOS FATOS”, constam as seguintes infragées,
ao final tipificadas: “001 — CREDITOS INDEVIDOS. CREDITO BASICO
INDEVIDO”: o estabelecimento industrial ndo teria recolhido IPI, por ter se
utilizado de crédito basico indevido, constatado apos a reconstitui¢do da
escrita fiscal, conforme descrito no Termo de Informagdo Fiscal de fls.
55/80. “002 — CREDITOS INDEVIDOS. CREDITO PRESUMIDO
INDEVIDO”: conforme descrito no mesmo Termo de Informag¢do Fiscal, o
contribuinte teria se utilizado de crédito presumido indevido,

3.No Termo de Informag¢do Fiscal acima aludido, a autoridade autuante
consignou, em sintese, aqui relatado no que interessa ao deslinde do litigio,
dentre outras informagaes, as seguintes:

3.1.Depois de inumeras intimagoes para entrega de livros e documentos
fiscais em meio magnético — todas infrutiferas — foi determinado o
arquivamento do processo n.° 10480.000765/98-16, referente a pedido de
ressarcimento de crédito presumido de IPI do ano de 1997, com ciéncia do
contribuinte. Como o aludido crédito ndo pode ser quantificado, foi
“incluido no presente procedimento de fiscaliza¢do’’;

A fiscalizagdo referente ao periodo de 1998 a 2002 foi realizada através
Sistema “Audita — Notas Fiscais”, resultando na constatacdo de
aproveitamento de créditos indevidos (crédito basico indevido, crédito
presumido de IPI indevido e crédito-prémio de IPI indevido),

3.3.Ao proceder-se a andalise dos créditos de IPI escriturados pela empresa,
a partir do cotejamento dos dados inseridos nas notas fiscais de aquisi¢do
relacionados com os valores escriturados no Registro de Apuragdo do IPI —
RAIPI, encontraram-se indevidamente escriturados créditos bdsicos de IPI
destacados em varias notas fiscais relativos a produtos que ndo se
enquadram no conceito de matéria-prima, produto intermedidrio e material
de embalagem, tais como: rolamentos, fluidos para radiador, cimentos,
concretos, tijolos refratarios, engrenagens buchas, borrachas de vedagdo,
manometro, filtros, parafusos etc. (lista completa a fl. 67);

3.4.0 contribuinte utilizou-se irregularmente de crédito presumido de IPI,
relativo ao periodo de abril de 1995 a dezembro de 1996, de que trata a Lei
n.° 9.363/96, pleiteado nos processos administrativos n.°s 10480.000767/98-
41 e 10480.000766/98-89, os quais foram indeferidos em sua quase
totalidade. Como a empresa apresentou manifesta¢do de inconformidade
contras as decisoes neles prolatadas e considerando que estdo pendentes de
solugdo, foram lancados, com suspensdo da exigibilidade, os valores
resultantes das glosas efetuadas, correspondentes a diferenca entre o
escriturado e o efetivamente deferido. No que respeita ao periodo de janeiro
de 1997 ar margo de 1999, tendo--a-empresa-escriturado e aproveitado o

2
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crédito presumido ‘“sem, no entanto, ter logrado cumprir as exigéncias
previstas na legislagdo quanto a manuten¢do e disponibilizagdo de
informagoes imprescindiveis a apura¢do e possivel homologacdo dos
referidos créditos por parte do fisco”, tais créditos foram glosados e
lang¢ados com multa de oficio, “ndo prejudicada sua ulterior comprovagdo,
caso a empresa venha a demonstrar a sua exigéncia através da apresenta¢do
dos elementos necessarios a sua apuragdo, aberta a fase litigiosa”. A
empresa, ao invés de apurar o crédito presumido ao final de cada més em
que houve exportagdo e escritura-lo no RAIPI para posterior compensa¢do
com o IPI nas operagoes de venda, preferiu controla-lo extrafiscalmente, de
forma semelhante a uma conta-corrente. Tal se deu, também, quanto ao
crédito presumido referente ao periodo de janeiro de 1997 a margo de 1999,

3.5.0 sistema de custos adotado pela empresa ndo distingue os valores
referentes aos insumos adquiridos sujeitos a incidéncia do PIS e da COFINS
daqueles que ndo sofreram a sua incidéncia. Em alternativa, adotou-se a
metodologia prevista na legislacdo de regéncia (art. 3° da Portaria MF n.°
38/97; art. 1°, §1° da Instru¢ao Normativa — IN SRF n.° 103/97 e IN SRF n.”’
23/97);

3.6.Conforme prevé o art. 2°, §2° da IN SRF n.° 23/97, o crédito presumido
relativo a produtos oriundos da atividade rural deve ser calculado
exclusivamente as aquisi¢oes efetuadas junto a pessoas juridicas;

3.7.Quando do calculo da receita operacional bruta e dos estoques utilizados
na apurag¢do do crédito presumido, a empresa apresentou documentos
extracontabeis na forma de formularios continuos, nos quais desmembrados,
de forma analitica, os produtos que compoem os valores indicados no Livro
de Registro de Inventario. Ao examind-las, constatou-se que os valores
registrados se referiam ndo so a insumos empregados na industrializagdo,
mas a toda uma gama de aquisi¢oes, que vao desde material de consumo,
pecgas de reposicdo de veiculos até adubos e defensivos agricolas;

A empresa ndo recolheu o IPI em virtude de ter utilizado de créditos
indevidos com origem no denominado crédito-prémio de IPI, sendo que,
apos a reconstituicdo da escrita, o saldo apresentou-se devedor. O
lancamento foi constituido com a exigibilidade suspensa, em respeito as

decisoes judiciais prolatadas nos autos da apelacio em Mandado de
Seguranca n.° 79452-PE (2000.83.00.017319-8).

4.Devidamente cientificado, o contribuinte apresentou, no prazo legal,
impugnac¢ao ao lancamento (fls. 1915/1936), na qual alega,
preliminarmente, com base em doutrina, que o lancamento seria nulo, “por
falta de clareza e precisdo e auséncia de prova’”, pois a fiscalizagdo teria
apenas arrolado valores, obtidos junto aos Livros de Registro de Entradas e
de Apuragdo de IPI, sem preocupar-se com os documentos apresentados e
com o que a legislagdo define como sendo matéria-prima e produto
intermediario na fabrica¢do de acgucar. Nesse sentido, afirma que a
fiscalizagdo teria glosado insumos de modo aleatorio, sem verificar se os
produtos: foram-realmente consumidos, deterioraram-se ou desgastaram-se
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no processo de fabrica¢do do produto final. Outrossim, alega cerceado o seu
direito de defesa, pois, aléem de o auto de infragcdo ndo ter trazido prova
alguma, apenas imputou a pratica de ilicito tributario, “sem demonstrar que
os produtos intermediarios relacionados ndo participam do processo de
fabricagdo do produto final”. No mérito, aduz, em sintese:

4.1.Para fabricar agucar, adquire insumos que se integram no processo
produtivo ou nele sdo consumidos. Assim, tem direito ao denominado
“crédito basico”, em homenagem ao principio da ndo-cumulatividade (tece
consideragoes sobre o referido principio e alega que o art. 147, I, do
Regulamento do IPI de 1998 — RIPI/98 promoveu uma limitagdo ao
creditamento, o que ndo se encontraria na Constituicdo Federal nem no
Codigo Tributario Nacional — CTN),

4.2.Ndo procederiam as glosas efetuadas, pois se refeririam a matérias-
primas e produtos intermediarios ligados diretamente ao produto final (cita
os Pareceres COSIT n.%s 214/95 e 170/96). Tais insumos, em fun¢do da a¢do
diretamente exercida pelo agucar em fabricagdo, ou vice-versa, teriam sido
desgastados, destruidos, como seriam os casos, por exemplo: chapa de aco,
tubo galvanizado, borracha de vedag¢do, rolamento, chapa cromo-niquel,
tubo de aluminio e muitos outros. Estes seriam produtos intermediarios que
sdo consumidos no processo produtivo, mas que ndo se incorporam no
produto final (transcreve, parcialmente, aresto do Superior Tribunal de
Justica — STJ, no qual se fundamenta);

4.3.Laudo Técnico do Instituto Tecnologico do Estado de Pernambuco —
ITEP teria qualificado como intermediarios varios dos insumos glosados;

4.4.A fiscalizagdo teria feito uma analise do Codigo Fiscal de Operagoes e
Prestagoes — CFOP, para definir quais os produtos dado direito ao crédito.
Porém, de forma aleatoria, sem nenhum critério. Num momento, considerou
os insumos adquiridos como produto intermediario; noutro, entendeu que
seriam partes e pe¢as de mdquinas e materiais de manuten¢do e consumo,
que ndo dariam direito ao crédito, sem se importar com o codigo utilizado;

4.5.Interpretando o art. 117 do RIPI/98, a fiscalizagdo teria entendido que
referido dispositivo excluiu do cdlculo do crédito os produtos tributados a
aliquota zero, uma vez que ndo haveria imposto para tais produtos. Embora
ndo se tenha glosado qualquer insumo com aliquota zero, ndo tributado ou
isento, existiriam, em seu processo produtivo, tais produtos, como oleo
diesel, cana-de-agucar e oxigénio. Se adquire, para o processo produtivo do
agucar, insumos isentos, ndo tributados ou tributados a aliquota zero,
deveria ter direito ao crédito presumido, equivalente ao imposto que teria
que suportar nas entradas, caso o IPI fosse devido, pelo fato de que tais
custos integram o prego final do agucar, base de calculo do IPI;

4.6.Por ser industria agropecudria agucareira que também exporta, gozaria
de estimulo do crédito presumido de IPI de que trata a Lei n.° 9.363/96,
incidentes sobre as suas aquisi¢oes, independentemente da tributag¢do do
insumo, devendo apenas calcular o crédito sobre tais aquisi¢coes;
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4.7.0 periodo abrangido pelo langcamento vai de junho de 2001 a agosto de
2002. O periodo anterior foi objeto de outro auto de infragdo. As confusoes
em relagdo ao periodo autuado demonstrariam a imprecisdo do presente
auto e cerceariam o seu direito de defesa. A fiscaliza¢do teria se utilizado
das mesmas informagoes, aplicando-as aos autos de infragdo lavrados, de
modo que teve que adivinhar a qual deles esta se referindo o fisco. Quanto
ao periodo de janeiro a marc¢o de 2002, a imprecisdo e falta de clareza
continuariam, Vvisto que se relata que a empresa teria escriturado e
aproveitado o beneficio do crédito presumido de IPI, no periodo de janeiro
de 1997 a margo de 1999, sem cumprir as exigéncias previstas na legislagdo,
quanto a manutengdo e disponibilizagdo de informagoes imprescindiveis a
apuragdo e possivel homologac¢do dos créditos. No entanto, referido periodo
ndo é objeto do presente auto de infragdo;

4.8.A fiscalizag¢do alegou que a empresa apurou o crédito presumido ao final
de cada més em que ocorreu a exporta¢do e que preferiu controla-lo em
documento extrafiscal. Ocorre que, ainda que ndo utilizasse o sistema
previsto no §5° do art. 3° da Portaria MF n.° 38/97, existiria metodologia
alternativa prevista no §7° do mesmo artigo, o qual teria sido utilizado pelos
Auditores para apurar os custos de produgdo, baseado na posi¢do dos
estoques e nos valores das aquisi¢oes. De uma forma ou de outra, o certo é
que a empresa ndo poderia perder o direito ao crédito presumido do IPI,
cabendo até o ressarcimento em espécie, quando ndo haja possibilidade de
compensagdo com o mesmo imposto;

4.9.4 fiscalizacdo afirmou que o sistema de custos adotado pela empresa nao
distinguiria os valores referentes aos insumos sujeitos a incidéncia do PIS e
da COFINS daqueles que ndo sofreram tal incidéncia. O §5° do art. 3° da
Portaria MF n.° 38/97, contudo, ndo exigiria que se identifiquem referidos
produtos. Ademais, o art. 2° da Lei n.° 9.363/96, combinado com o art. 3°da
Portaria MF n.° 38/97, determina que o crédito presumido deve ser
determinado sobre o valor total das aquisi¢oes. O fisco excluiu as aquisi¢oes
de matérias-primas a pessoas fisicas, com base nas Instrugoes Normativas —
IN n.°23/97 e 103/97. Para ele, referidos atos normativos teriam modificado
o texto de lei ao estabelecerem que o crédito presumido seria calculado,
exclusivamente, em relagdo as aquisi¢oes efetuadas a pessoas juridicas,
sujeitas as contribui¢oes do PIS e da COFINS, e que os insumos adquiridos
de cooperativas ndo gerariam direito ao crédito presumido. Contudo,
somente uma lei ou uma Medida Provisoria — MP poderiam determinar as
exclusoes, visto que as INs ndo podem inovar ou modificar o texto que
complementam (cita decisoes do Conselho para corroborar o seu
entendimento);

4.10.0 Decreto-lei n.° 1.248/72 e a Lei n.° 9.363/96 sdo normas de Direito
Publico, cuja interpretagcdo ndo pode ser restringida;

4.11.0 direito ao ressarcimento em dinheiro poderia se dar depois de
compensado com o proprio IPI, como preconiza o art. 4°da Lei n.° 9.363/96;
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4.12.0 CTN somente autorizaria a cobranga de juros de mora em 1% (um
por cento). Acima desse limite, a taxa aplicada estaria sendo aplicada como
remuneragdo de capital, ndo como juros moratorios, o que afrontaria a
Constituicdo Federal e o CTN. Ademais, estar-se-ia alterando a base de
calculo, com o conseqiiente aumento de tributo de forma transversa, sem
autorizag¢do constitucional, bem como a aplica¢do da taxa Selic configuraria
puro anatocismo (referencia decisoes judiciais contrarios a aplicagcdo da
taxa Selic),

4.13.Em vista dos equivocos cometidos, o débito exigido seria iliquido e
incerto, tornando inexigivel o titulo correspondente.

5.4o final, depois de suplicar pela aplicagcdo do art. 112 do CTN, requer a
nulidade do lancamento ou, alternativamente, a sua improcedéncia.
Protestou, ainda, pela juntada posterior de documentos e realizagdo de
pericia, para a qual formulou quesitos e indicou assistente técnico.

E o relatorio.

O pleito foi indeferido, no julgamento de primeira instancia, nos termos do
acordao 11-27.016 de 22/07/2009, proferida pelos membros da 5* Turma da Delegacia da
Receita Federal de Julgamento em Recife/PE, cuja ementa dispde, verbis:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Periodo de apuragao: 20/05/1999 a 31/12/2002
CREDITO PRESUMIDO DO IPI. INSUMOS ADMITIDOS.

Os insumos admitidos no cdlculo do valor do beneficio sdo apenas as
materias-primas, produtos intermediarios e material de embalagem,
assim conceituados pela legisla¢do do IPI.

CREDITO PRESUMIDO. INSUMOS ADQUIRIDOS A PESSOAS NAO
CONTRIBUINTES DO PIS E DA COFINS.

Por for¢a de disposicdo legal expressa, as aquisicoes de insumos ndo
tributadas pelo PIS e pela COFINS estio excluidas do calculo do
incentivo fiscal.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal Periodo de apuragdo:
20/05/1999 a 31/12/2002 ARGUICAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETENCIA DAS INSTANCIAS
ADMINISTRATIVAS PARA APRECIACAO.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observincia da
legislacao tributaria vigente no Pais, sendo incompetentes para a
apreciagdo de argiiicoes de inconstitucionalidade de atos legais
regularmente editados.

PERICIAS E PRODUCAO POSTERIOR DE PROVAS.

Dispensavel a realizacdo de pericias ou produgdo de novas provas
quando_os documentos_integrantes dos autos revelam-se suficientes
para formacdo de convicedo e conseqiiente julgamento do feito.



Processo n° 19647.005989/2004-11 S3-C2T1
Resolucao n° 3201-000.667 Fl. 2.534

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Inconformado, a recorrente apresenta recurso voluntario, tempestivamente, onde
repisa basicamenic os termos da impugnagao.

Argumenta que as provas acostadas foram produzidas pela recorrente. Suplica a
aplicacao do art. 112 do CTN, em vista da fiscalizacao estar autuando com base em presungao,
alem do que a lei descreve, logo, requer que seja dado provimento ao presente recurso.

Consta despacho, a e-fl. 2513 deste processo, cujo assunto trata de solicitagdo de
desisténcia de recurso consoante peti¢ao constante dos autos, ao amparo do disposto no § 1° do
art. 78 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —
RICAREF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009.

E decidido pelo presidente deste CARF, nos seguintes termos:

Dessa forma, em razdo da peti¢do constante dos autos e a luz do
disposto no § 1° art. 78, Anexo Il do RICARF, resta configurada a
renuncia ao direito sobre o qual se fundou o recurso interposto pelo
sujeito passivo, objeto da desisténcia, devendo o processo retornar a
unidade da administra¢do tributaria de origem para:

a) prosseguir na exigéncia do crédito tributario objeto da desisténcia;

b) se parcial, apartar os autos e retornar o processo ao CARF para
aprecia¢do da matéria ndo contemplada pela desisténcia.

Observa-se na e-fl. 2526 o disposto:

Encaminho presente processo ao GEPAF/SECOJ/SECEX/CARF/MF
para seguimento do julgamento da parte ndo alcan¢ada pela
desisténcia apresentada pelo contribuinte. Os valores que constam de

sua desisténcia encontram-se controlados através do Processo
18208.086364/2011-79.

O processo 18208.086364/2011-79. refere-se a parte subentendida da parte do
acompanhamento da desisténcia (nao esta digitalizado).

Por sua vez, o processo 19647.005989/2004-11, que foi apensado a este; e
compulsando ao mesmo, observa-se que ha o pleito da desisténcia parcial do recurso
voluntério.

O processo digitalizado foi distribuido e encaminhado a esta Conselheira para
prosseguimento, de forma regimental.

E o relatério.
VOTO

Conselheiro MERCIA HELENA TRAJANO DAMORIM
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O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade,
razao por que dele tomo conhecimento.

Verifica-se, inicialmente, que o pleito de desisténcia encontra-se no processo
18208.086364/2011-79, bem como seu acompanhamento, por conta do parcelamento.

Da mesma forma, o processo 19647.005989/2004-11, que foi apensado a este;
observa-s¢ que ha o pleito da desisténcia parcial do recurso voluntario, ¢ que se verifica a
permanecncia do débito de R$ 900.578,21, do periodo de apuragdo de agosto de 2002, pois
todos os valores outros foram objeto do parcelamento.

No entanto, a recorrente, insiste que houve erro de fato, e que deve ser
enfrentado, em nome da verdade material, pois o valor devido no primeiro decéndio de
08/2002 seria o valor de R$ 23.611,26 , restando um recolhimento de R$ 20.132,95; cujo valor
esta sendo cobrado no Auto de Infracao de outro processo - o de n® 19647.005991/2004-81.

A vista dos argumentos, da documentagao acostada e as referéncias aos diversos
processos, sugiro que este seja baixado em diligéncia para a unidade de origem possa prestar os
seguintes esclarecimentos :

a) precisar o montante do saldo de parcela (valor), bem como o periodo de
apuracao; parte esta que ndo houve desisténcia, por conta do seguimento do recurso voluntario,
tendo em vista desisténcia parcial;

b) analisar a procedéncia do argumento da recorrente que por erro de fato, a
parcela seria de R$ 23.611,26 e ndo de R$ 900.578,21 ¢ mesmo assim, ja estaria sendo cobrado
em outro processo, o de n° 19647.005991/2004-81, em nome da empresa. Sendo positivo, esta
alegacao, confirmar, no sentido de que ndo haja a cobranga do mesmo débito.

Esclareca os fatos acima através de relatorio fiscal e posteriormente, dé-se
ciéncia a recorrente, para se quiser, manifestar.

X Dessa forma, voto por que se CONVERTA O JULGAMENTO EM
DILIGENCIA para atender ao demandado acima.

Por fim, devem os autos retornar a esta Turma para prosseguimento no
julgamento.

(assinado digitalmente)

MERCIA HELENA TRAJANO DAMORIM - Relator



